
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA APRESENTAÇÃO DE ORÇAMENTO ADICIONAL PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Ipirá, Bahia, convoca os interessados, com base na Lei n° 
14.133/2021, para apresentação de Cotações de Preços adicionais no prazo de 3 (três) 
dias úteis com vistas CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ORNAMENTAÇÃO E DECORAÇÃO, BEM COMO A 
LOCAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS INSTITUCIONAIS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO GABINETE DO 
PREFEITO do Município de Ipirá - BA, conforme planilha abaixo: 

Item Descrição Unid. Qtde. 

1 ARRANJOS DE FLORES PERMANENTES , REBAIXADO GRANDE PARA ADORNAR 
FRENTE DA MESA DA PLENÁRIA 

UNO 20 

2 ARRANJOS DE FLORES PERMANENTES TAMANHO GRANDE PARA MESA 
PLENÁRIA (SOLENIDADE) 

UND 08 

3 ARRANJOS DE FLORES PERMANENTES, TAMANHO PEQUENO PARA MESAS DE 
CONVIDADOS 

UND 07 

4 BANDEJAS EM LOUÇA TAMANHO VARIADOS A SEREM UTILIZADOS NA 
DISTRIBUIÇÃO DE DOCES E SALGADOS DIVERSOS 

UND 25 

5 FORNECIMENTO DE MALHAS NAS CORES A COMBINARA SEREM UTILIZADOS 
NA ORNAMENTAÇÃO DO EVENTO CITADO ACIMA 

MT 1200 

6 LOCAÇÃO DE CADEIRAS EM MATERIAL DE PVC BRANCA E SEM BRAÇO DI 3000 

7 LOCAÇÃO DE MESA CONFECCIONADA EM MATERIAL DE PVC NOS TAMANHOS 
8OX80XCM 

DI 1150 

8 LOCAÇÃO DE MESA RETANGULAR EM MADEIRA RÚSTICA PARA USO DOS 
ITENS DO BUFFET 

UND 04 

9 LOUNGE (01 SOFÁ ESTOFADO DE 02 LUGARES ,01 SOFA ESTOFADO 03 
LUGARES, 01 CENTRO 1,20 X 0,90 CM, 01 APARADOR DE 1,50 X 0,40 CM , TODOS 
DE MADEIRA E VIDRO) 01 TAEPETE 2M X 3 M 

UND 04 

10 SERVIÇO DE MONTAGEM E ORGANIZAÇÃO DA DECORAÇÃO DI 08 

11 SOBRETOALHAS DECORADAS PARA MESES RETANGULARES UND 200 

12 TAPETE FELPUDO MEDINDO 2 X 3 METROS, PAARA MESA DE BUFFET. UND 04 

13 TOALHA LONGA EM TECIDO JACAR NO TAMANHO 2,8 X 2,8M 
t 

UND 10 

As empresas interessadas deverão enviar a proposta através do e-mail: 
compras@ipira.ba.gov.br, ou entregar presencialmente no Setor de Compras do Município, 
respeitando o prazo estabelecido. 

Juntamente com a cotação solicitamos que sejam encaminhadas de forma atualizada os 
seguintes documentos: 
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• Documentos relativos à Habilitação Jurídica (Contrato Social Consolidado ou 
todas as respectivas alterações, documentos dos sócios e Prova de Inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Cartão CNPJ); 

• Documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista — Certidão de Regularidade 
Municipal, Fazenda Estadual e Fazenda Federal, Certificado de Regularidade 
relativa com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, e certidões CEIS e CNEP; 

Ipirá - BA, 18 de SETEMBRO de 2025. 
Pretei . á R1 mí~, I de tpirá 
S A uIstraçáo 

.J'»  Santos Ab ncida 
CIO Dnpl" rla Conifmas 

Nilz- - = '. • os Santos Almeida 
SETOR DE COMPRAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Órgão responsável: Gabinete do Prefeito 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de ornamentação 
e decoração, bem como a locação de materiais e equipamentos necessários à realização 
de eventos institucionais, para atender as demandas do gabinete do prefeito. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de 
especificações usuais de mercado. O objeto desta contratação não se enquadra como 
sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal n. 296/2023. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, 
especificamente seus artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II c/c com o Decreto 
n° 296, de 2023. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: `'Quando a lei prevê hipóteses de 
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a 
realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, 
pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo 
estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado 
nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor 
atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, 
moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação 
da proposta mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa 
economicamente e pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de 
tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um fornecimento comum, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante 
as informações contidas neste termo de referência, entendemos pela desnecessidade do 
estudo técnico preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade da de assegurar a 
adequada ornamentação e decoração dos eventos institucionais promovidos pelo Gabinete do 
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Prefeito, visando criar ambientes condizentes com a relevância e formalidade das 
solenidades oficiais. Os eventos institucionais possuem caráter representativo, sendo 
instrumentos de comunicação entre a Administração Pública e a sociedade, motivo pelo 
qual devem ocorrer em ambientes devidamente estruturados e ornamentados, garantindo 
não apenas a estética, mas também a organização, funcionalidade e conforto. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada torna-se indispensável, uma vez 

que a Administração não dispõe de corpo técnico, acervo de materiais, nem de 
equipamentos adequados para execução direta dessas atividades. Assim, a terceirização 

dos serviços permite a otimização de recursos, a economicidade e a eficiência 
administrativa, além de assegurar a qualidade exigida para cada evento. 

Ressalte-se que a locação de materiais e equipamentos é igualmente necessária, pois 
possibilita a utilização de itens específicos apenas durante o período dos eventos, evitando 
gastos com aquisição, manutenção e armazenagem, que poderiam onerar de forma 

desnecessária os cofres públicos. 

Portanto, a contratação ora proposta atende ao interesse público, garantindo que as ações 

institucionais do Gabinete do Prefeito sejam realizadas com a devida adequação, 
respeitando-se os princípios da legalidade, economicidade e eficiência que regem a 

Administração Pública. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quantidade 
1 Arranjos de flores permanentes, rebaixado grande para 

adornar frente da mesa da plenária. 
Und. 20 

2 Arranjos de flores permanentes tamanho grande para 
mesa plenária (solenidade). 

Und. 08 

3 Arranjos de flores permanentes, tamanho pequeno para 
mesas de convidados. 

Und. 07 

4 Bandejas em louça tamanhos variados a serem utilizados 
na distribuição de doces e salgados diversos. 

Und. 25 

5 Fornecimento de malhas nas cores a combinar, a serem 

utilizadas na ornamentação do evento. 
Metro 1.200 

6 Locação de cadeiras em material de PVC branca e sem 

braço. 
DL. 3.000.00 

7 Locação de mesa confeccionada em material de PVC nos 
tamanhos 80 x 80 cm. 

DL. 1.150.00 

8 Locação de mesa retangular em madeira rústica para uso 
dos itens do buffet. 

Und. 04 

9 Lounge (01 sofá estofado de 2 lugares, 01 sofá estofado 
de 3 lugares, 01 centro 1,20 x 0,90 m, 01 aparador de 
1,50 x 0,40 m, todos de madeira e vidro, 01 tapete 2 x 3 
m). 

Conj. 04 

10 Serviço de montagem e organização da decoração. Diária 08 
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11 Tapete felpudo medindo 2 x 3 metros, para mesa de 
buffet. 

Und. 04 

12 Toalha longa em tecido Jacar no tamanho 2,8 x 2,8 m. Und. 10 
13 Sobretoalhas decoradas para mesas retangulares Und. 200 

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.00,00 (trinta e dois mil reais), conforme 
pesquisa de preço anexa. 

Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 
aquisições anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, 
bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de 
quantitativo em razão da expansão do fornecimento prestado. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (SE HOUVER) 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade (onde os itens serão entregues); 
b) Dias e horários da entrega; 
c) Periodicidade do fornecimento (semanal, quinzenal etc). 

4.3. A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida 
pela secretaria solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a 
fornecimento de ornamentação e decoração, bem como a locação de materiais e 
equipamentos necessários à realização de eventos institucionais, necessários à 
continuidade da solução das necessidades nas dependências da Administração Municipal. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ao fornecimento que dão sustentabilidade 
as atividades da Administração Pública, em suas atribuições finalisticas, cabendo o prazo 
do fornecimento ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública, 
considerando o ciclo de vida útil do objeto. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: Gabinete do Prefeito 
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Projeto/Atividade: 4003 - Manut. Dos Serviços Técnicos E Administrativos - Gabinete Do 
Prefeito 
Elemento Despesa: 33903900 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Projeto/Atividade: 4004 - Fomento das ações culturais e artísticas 
Elemento Despesa: 33903900 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá de 48 (horas), a contar da assinatura do contrato, e o prazo 
de vigência de até 31 de dezembro de 2025, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do 
contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei n° 14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 
68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 
pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
C) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual ; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXI II do artigo 7° da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprove que o fornecedor executou ou está executando, de maneira 
satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da 
presente contratação; 
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo como art. 64 da Lei 14.133/21. 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao 

que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do 

ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais 
vantajosa para a administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, 

atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço 

compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo 
servidor ANDRE LUIS DA SILVA NAVARRO, matrícula 2012523, dessa Administração, ou 
pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da 
Lei 14.13312021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual 
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11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O gestor do contrato, será o servidor Olivia Moraes da Silva matricula 14775, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até 
a finalização, especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
fornecimento; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 
execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
12.1.1. não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 
12.2. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias 
da comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo 
12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação do fornecimento a que se referem a 
parcela a ser paga. 
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12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar o fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os fornecimentos serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 

(noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do fornecimento 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por 

escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

fornecimentos prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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Forma de pagamento 
12.25. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

13.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

13.1.5. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de (24) (horas), o produto com avarias ou defeitos; 
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13.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente contratação; 

13.1.7. Comunicar à Adminístração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

13.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
13.1.12 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 
condições estabelecidos; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 

14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos neste termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15— DA GARANTIA 

15.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não 
poderá ser inferior a xx (xxxx) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 

15.1.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual prazo 

15.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, 
ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva. 

15.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que 
consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a 
cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no 
ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto. 

15.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados 
de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do 
problema. 

16 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O Município de Ipirá-BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.13312021 e no Decreto Municipal 29612023 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Ipirá-Ba como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Daniela Sena Araújo 
Assessor de Gabinete I — Mat. 14781 

Gabinete do prefeito 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 
de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os 
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Daniela Sena Araújõ 
Assessor de Gabinete I — Mat. 14781 

Gabinete do prefeito 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 
de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 
legislação. 

(pirá-Ba, 08 de setembro de 2025. 

~ 
Marluse Carmo de Oliveira Gusmão 

Chefe de Gabinete 


